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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. MINORANTE. APLICAÇÃO DO REDUTOR EM 1/6. 

MANUTENÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. RAZÕES DA 

DECISÃO NÃO DEBATIDAS NO RECURSO INTERPOSTO. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada demonstrou que, "apesar de o réu se tratar de 

verdadeira 'mula' no transporte dos entorpecentes, as instâncias 

ordinárias evidenciaram que ele desempenhou papel importante na 

cadeia delitiva de distribuição das drogas no território nacional, com 

logística razoavelmente sofisticada para ocultação das substâncias, além 

de admitir que manteve contato com, ao menos, dois membros do grupo 

criminoso, a denotar complexidade suficiente para ensejar a aplicação da 

fração mínima de redução".

2. Além disso, evidenciou-se que, conquanto o réu seja primário e a 

reprimenda definitiva seja inferior a 8 anos de reclusão, deveria ser 

mantido o regime inicial fechado, visto que a pena-base havia sido 

exasperada com base na elevada quantidade de droga apreendida (cerca 

de 113 kg de maconha).

3. O agravante se limitou a sustentar, de modo genérico, a possibilidade 

de aplicação da minorante em patamar superior e de fixação de regime 
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menos gravoso, sem nada discorrer sobre as circunstâncias específicas 

do caso em análise. Ademais, embora mencione outros julgados desta 

Corte Superior, não realiza nenhum cotejo entre as circunstâncias fáticas 

que lastrearam aqueles casos e os dados concretos da conduta pela qual 

foi condenado o ora postulante.

4. A ausência de impugnação à totalidade das razões da decisão 

agravada impede, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 

conhecimento do agravo interposto.

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. MINORANTE. APLICAÇÃO DO REDUTOR EM 1/6. 

MANUTENÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. RAZÕES DA 

DECISÃO NÃO DEBATIDAS NO RECURSO INTERPOSTO. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada demonstrou que, "apesar de o réu se tratar de 

verdadeira 'mula' no transporte dos entorpecentes, as instâncias 

ordinárias evidenciaram que ele desempenhou papel importante na 

cadeia delitiva de distribuição das drogas no território nacional, com 

logística razoavelmente sofisticada para ocultação das substâncias, além 

de admitir que manteve contato com, ao menos, dois membros do grupo 

criminoso, a denotar complexidade suficiente para ensejar a aplicação da 

fração mínima de redução".

2. Além disso, evidenciou-se que, conquanto o réu seja primário e a 

reprimenda definitiva seja inferior a 8 anos de reclusão, deveria ser 

mantido o regime inicial fechado, visto que a pena-base havia sido 

exasperada com base na elevada quantidade de droga apreendida (cerca 

de 113 kg de maconha).

3. O agravante se limitou a sustentar, de modo genérico, a possibilidade 

de aplicação da minorante em patamar superior e de fixação de regime 
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menos gravoso, sem nada discorrer sobre as circunstâncias específicas 

do caso em análise. Ademais, embora mencione outros julgados desta 

Corte Superior, não realiza nenhum cotejo entre as circunstâncias fáticas 

que lastrearam aqueles casos e os dados concretos da conduta pela qual 

foi condenado o ora postulante.

4. A ausência de impugnação à totalidade das razões da decisão 

agravada impede, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 

conhecimento do agravo interposto.

5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

CARLOS HENRIQUE ALVES OLIVEIRA agrava de decisão em que 
concedi parcialmente a ordem.

No regimental, a defesa se insurge contra a fração de diminuição de pena 

adotada – 1/6 – e a manutenção do regime inicial fechado. A irresignação 

defensiva traz a seguinte argumentação (fl. 81):

Porém devida decisão merece um pequeno reparo.
Pleiteamos pelo aumento da redução da fração da redutora em no 
mínimo em 2/6 e concessão do regime semiaberto para início de 
pena.
Vejamos decisões dessa turma ao aplicar a redutora:
[...]
 

Postula a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado, a fim de: "1. aumentar a redutora do tráfico privilegiado em 

patamar mínimo de 2/6[;] 2. modificar o regime para o semiaberto" (fl. 85).

 

VOTO

De plano, observo que os motivos exarados para fixar o patamar 

mínimo de redução de pena não foram devidamente combatidos no agravo 

regimental.

Documento eletrônico VDA42101000 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 21/06/2024 17:32:42
Código de Controle do Documento: 9f45e589-ffbd-4fc3-8ebb-c1ce3f55e70a



Com efeito, na decisão de fls. 66-73, demonstrou-se que, "apesar de o 

réu se tratar de verdadeira 'mula' no transporte dos entorpecentes, as instâncias 

ordinárias evidenciaram que ele desempenhou papel importante na cadeia 

delitiva de distribuição das drogas no território nacional, com logística 

razoavelmente sofisticada para ocultação das substâncias, além de admitir que 

manteve contato com, ao menos, dois membros do grupo criminoso, a denotar 

complexidade suficiente para ensejar a aplicação da fração mínima de redução" (fl. 

71, grifei).

Além disso, evidenciou-se que, conquanto o réu seja primário e a 

reprimenda definitiva seja inferior a 8 anos de reclusão, deveria ser mantido o 

regime inicial fechado, visto que a pena-base havia sido exasperada com base na 

elevada quantidade de droga apreendida (cerca de 113 kg de maconha).

Todavia, na irresignação ora em análise, o agravante se limitou a 

sustentar, de modo genérico, a possibilidade de aplicação da minorante em patamar 

superior e de fixação de regime menos gravoso, sem nada discorrer sobre as 

circunstâncias específicas do caso em análise. Ademais, embora mencione outros 

julgados desta Corte Superior, não realiza nenhum cotejo entre as circunstâncias 

fáticas que lastrearam aqueles casos e os dados concretos da conduta pela qual foi 

condenado o ora postulante.

Fica inviabilizado, dessa forma, o exame do pleito. Nesse sentido:

[...]
1. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de 
demonstrar o desacerto da decisão agravada. No caso, a 
Agravante não impugnou especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, sem demonstrar o desacerto do decidido 
monocraticamente, com elementos de fato e razões de direito, na 
medida da decisão ora impugnada e, assim, impõe-se o não 
conhecimento do recurso.
[...]
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 522.303/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 1º/3/2021, grifei)

 

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 864.301 / SP
Número Registro: 2023/0388983-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000570720228260559 20220042340 23113982022

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITOR BORGES MARQUES
ADVOGADO : VITOR BORGES MARQUES - SP361388
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR BORGES MARQUES - SP361388
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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